
LISTA DE AÇÕES COLETIVAS EM ANDAMENTO 
 

 

SINTEP/PB – Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras em 

Educação do Estado da Paraíba  

TOTAL: 23 Ações 

Ativas: 

1 –Abono de Permanência: Visa incluir o valor da rubrica ‘Abono de Permanência’ 

recebido pelos trabalhadores em educação nos seus 13º salários e terços de férias. 

➢ Onde se encontra: em execução no primeiro grau: Fase de cálculo dos valores 

devidos a cada beneficiário para posterior requisição ao Judiciário. 

2 – Ação das Revisões Gerais: Busca reajustar as gratificações e adicionais de todos os 

trabalhadores em educação com base nos índices conferidos pelo Executivo cada ano. 

➢ Onde se encontra: em fase recursal, aguardando julgamento pelo Tribunal de 

Justiça 

3 – Isenção de IR no Auxílio-Doença: Busca isentar os trabalhadores em educação que 

saem de licença de cobrança de imposto de renda. 

➢ Onde se encontra: em fase recursal, aguardando julgamento pelo Tribunal de 

Justiça 

4 – Piso dos contratados: Busca reconhecer como devido o pagamento do piso nacional 

do magistério para os trabalhadores em educação contratados na função de professor, 

coordenador e assessor pedagógico. 

➢ Onde se encontra:  

o Para os aderentes do acordo, em fase de execução, com elaboração 

dos valores devidos e posterior execução dos retroativos;  

o Para os não aderentes do acordo, o processo se encontra em fase 

recursal, aguardando remessa da apelação do Estado para o Tribunal de Justiça 

5 – Bolsa Desempenho: Busca reconhecer o direito aos aposentados e pensionistas com 

direito a paridade ao pagamento da rubrica Bolsa Desempenho nos seus 

contracheques, com direito aos retroativos. 

➢ Onde se encontra:  



o Para os aderentes do acordo, em fase de execução, com elaboração 

dos valores devidos e posterior execução dos retroativos;  

o Para os não aderentes do acordo, o processo se encontra em fase 

recursal, aguardando julgamento da apelação do Estado pelo Tribunal de Justiça 

6 – FUNDEF: Busca pleitear os valores referentes ao retroativo do FUNDEF não pago 

pela União aos professores que laboraram no Estado entre 1998 até 2006. 

➢ Onde se encontra: Processo em execução no primeiro grau: Suspenso para 

tratativas de acordo com a União 

7 – Horas extras da ECI e ECT (Fev. 2016 – Abr.2018): Visa reconhecer o direito ao 

pagamento de horas extras aos professores que laboraram nas ECIs e ECTs do período 

de 2016 até abril de 2018. 

➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando sentença do Juízo de primeiro 

grau 

8 – Vencimento Básico no Valor do Piso Nacional do Magistério para os professores 

das escolas integrais: Busca reconhecer como devido o pagamento do piso nacional 

do magistério proporcional a 40h para os professores que laboram nas ECIs, ECTs e 

ECITs, em razão da carga horária estendida. 

➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando sentença do Juízo de primeiro 

grau 

9 – GHA no 1/3 de férias em fevereiro de 2021: Busca reconhecer como devido o 

pagamento da GHA no 1/3 de férias dos trabalhadores em educação. 

➢ Onde se encontra: Em fase recursal: desprovido o recurso especial do Estado da 

Paraíba, aguardando decurso do prazo. 

10 – Pagamento do FGTS aos contratados: Visa reconhecer o direito ao pagamento do 

depósito do FGTS aos professores contratados com vínculos renovados 

sucessivamente. 

➢ Onde se encontra: Em fase recursal: Aguarando a admissão do Recurso Especial 

e Extraordinário do SINTEP. 

11 – 13° e Férias Integrais no Total da Remuneração: Tem por escopo assegurar que 

todas as gratificações e adicionais integrem o 13º salário e o terço de férias dos 

trabalhadores em educação 

➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando sentença do Juízo de primeiro 

grau 

 



12 – Remuneração integral durante a licença capacitação: Visa assegurar que nenhum 

trabalhador em educação do Estado sofra perda remuneratória durante a referida 

licença, com pedido de retroativo para as perdas que já ocorreram. 

➢ Onde se encontra: Em fase de recurso: aguardando remessa do recurso do Estado 

ao STJ 

13 – Remuneração integral durante a licença maternidade: Visa assegurar que 

nenhum trabalhador em educação do Estado sofra perda remuneratória durante a 

referida licença, com pedido de retroativo para as perdas que já ocorreram. 

➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando sentença do Juízo de primeiro 

grau 

14 – Horas Extras 50 min/semanais ECI e ECTs: Visa reconhecer a existência de labor 

de 50 minutos a mais por semana para os professores que trabalham nas ECIs e ECTs. 

➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando sentença do Juízo de primeiro 

grau 

15 – Ação de restituição contribuição sobre parcelas não incorporáveis na 

aposentadoria: Busca a devolução de contribuições previdenciárias em cima do 13º 

salário dos servidores, referentes a valores de gratificações não incorporáveis. 

➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando sentença do Juízo de primeiro 

grau 

16 – Ação de pagamento das férias e licença prêmio não concedidas antes de 2003: 

Busca reconhecer que o Estado não concedeu as férias de diversos professores do 

Estado da Paraíba antes de 2003, por não ter anotado-as em suas fichas funcionais, 

devendo tais períodos serem indenizados aos profissionais. 

➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando sentença do Juízo de primeiro 

grau 

17 – Ação não contagem de férias e afastamentos no estágio probatório: Busca 

reconhecer que as férias e os afastamentos considerados como efetivo exercício devem 

ser considerados na contagem do tempo do estágio probatório. 

➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando sentença do Juízo de primeiro 

grau 

18 – Remuneração integral durante a licença saúde: Visa assegurar que nenhum 

trabalhador em educação do Estado sofra perda remuneratória durante a referida 

licença, com pedido de retroativo para as perdas que já ocorreram. 



➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando sentença do Juízo de primeiro 

grau 

19 – Reestabelecimento dos Vencimentos dos Professores cedidos: Busca reconhecer 

a impossibilidade de redução vencimental dos professores cedidos para outros órgãos. 

➢ Onde se encontra: Em fase recursal: Aguardando julgamento da apelação pelo 

Tribunal de Justiça 

20 – Pagamento do Prêmio Mestres de Valor 2023: Buscava compelir o Estado a pagar 

o prémio de 2023. 

➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando sentença do Juízo de primeiro 

grau 

21 – Ação Para pagamento do FUNDEF contra o Estado da PB: Busca resguardar o 

direito dos professores do Estado da Paraíba quanto a parcela que têm direito ao 

repasse do FUNDEF que será realizado na justiça federal. 

➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando decisão do Juízo de primeiro 

grau 

22 – Ação Reposicionamento PCCR para os inativos: Busca promover o mesmo 

reenquadramento realizado aos professores na atividade, aos aposentados e 

pensionistas com direito a paridade remuneratória. 

➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando sentença do Juízo de primeiro 

grau 

23 – Ação Extensão da Revisão de 5% para o Grupo Ocupacional do Magistério: 

Busca pleitear a diferença entre os 3,62% e os 5% dado as outras categorias, aos 

trabalhadores em educação do Estado da Paraíba. 

➢ Onde se encontra: Em fase inicial: Aguardando sentença do Juízo de primeiro 

grau 

 


